
Ano XVII, n° 24, Junho/2005 59

ATIVIDADE DOCENTE, CONDIÇÕES DE
TRABALHO E PROCESSOS DE SAÚDE

Roberto Moraes Cruz1

Jadir Camargo Lemos2

1   Professor e pesquisador do Departamento de Psicologia da Universidade Federal de Santa Catarina.
End: Campus Universitário – Trindade – 88040-600 – CP 476 – Florianópolis (SC). E-mail:
rcruz@cfh.ufsc.br

2   Professor e pesquisador do Departamento de Fisioterapia da Universidade Federal de Santa Maria
(RS). End: Faixa de Camobi, Km 9 - Campus Universitário- 97105-900 - Santa Maria (RS). E-mail:
j.lemos@gmail.com

Resumo

As condições de saúde dos professores,
assim como dos trabalhadores de uma
forma geral, dependem fundamental-

mente das relações entre as exigências e
condições de realização do trabalho,

denominadas genericamente de cargas
de trabalho, derivadas do contexto e das

características da organização do
trabalho, nesse caso, da atividade de

docência.  A avaliação das condições de
trabalho, a partir das suas dimensões

físicas e psicológicas, permite ampliar o
grau de compreensão acerca da percep-

ção das condições de trabalho, dos

Abstract

As with other kinds of workers, the
health status of university professors
is predicated on their workload,
which is defined as the relationship
between work demands and work
conditions, is based on the physical
and psychological dimensions of the
work. Workload results from the
context and work organization,
in this case, activities related to
teaching. Assessing work conditions
helps understand work conditions,
risks and signs of illness. This study
aims to assess aspects of university
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riscos e evidências de processos de
adoecimento. O presente estudo tem

como objetivo caracterizar aspectos do
trabalho de professores universitários e
sua influência nos processos de saúde.

Palavras-chaves: saúde dos professores,
condições de trabalho, cargas de

trabalho.

professors work and its influence on
their health.
Keywords: teacher’s health, work
conditions, workload.

Introdução

As condições de trabalho constituem um dos fatores principais
do mal-estar docente. Tais condições afetam a saúde  física e
mental dos professores levando-os ao absenteísmo e, às vezes,

ao abandono da profissão. (Esteve, 1999).

Contribuir na reflexão so-
bre as implicações do trabalho na
saúde dos trabalhadores é, cada vez
mais, uma evidência dos novos tem-
pos de avanços tecnológicos, mu-
danças gerenciais e intensificação de
metas, litígios e processos competi-
tivos no mundo do trabalho.  Essa
reflexão nos parece encontrar um
campo fértil de articulação com
temática “Educação Física, Esporte,
Lazer e Saúde”. Os estudos em saú-
de do trabalhador, em seus diferen-
tes contextos profissionais são ne-
cessariamente multidisciplinares,
tendo em vista refletir a natureza
complexa dos processos de saúde e

suas implicações com as dimensões
do trabalho na vida das pessoas.
Nesse sentido, profissionais do cam-
po da saúde, das ciências sociais, do
trabalho, do esporte, cada vez mais,
investigam as relações entre saúde
e trabalho e o modo como essa re-
lação repercute sobre o modus vivendi
das pessoas.

É certo que, de todos os la-
dos, é possível perceber preocupa-
ções e fatos concretos sobre os dife-
rentes agravos à saúde dos trabalha-
dores – distúrbios osteomusculares
relacionados ao trabalho, síndromes
neuróticas específicas, estresse crô-
nico, depressão, dentre os que mais
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tóricas condições de trabalho e os
constrangimentos experimentos no
dia-a dia do trabalho?

Esses questionamentos
são os pontos de partida para a re-
flexão que se segue. Pretende-se de-
monstrar que, com as transforma-
ções do mundo do trabalho, muda-
ram, também, as características do
mercado de trabalho no ramo da
educação. Observa-se, ao mesmo
tempo, uma desvalorização da figu-
ra do professor e uma exigência
maior de atualização, mas depen-
dendo inteiramente do seu próprio
salário para se atualizar. A precarie-
dade das relações de trabalho tam-
bém atinge aos professores de um
modo geral e os reflexos disso es-
tão no aumento de casos de afasta-
mentos para tratamento de saúde.

O cenário da formação pro-
fissional em universidades públicas
brasileira, apesar dos esforços dos tra-
balhadores da educação, aponta para
um estado crônico de dificuldades
em gerenciar os processos de traba-
lho, seja por intensificação da
precarização das condições de traba-
lho, seja pela incapacidade em trans-
formar as ações reivindicatórias efe-
tivamente em processos de cons-
cientização da sociedade sobre os ris-
cos implicados na precarização do
trabalho dos professores e demais
trabalhadores da educação. Há algum
tempo, o processo de precarização
do trabalho tem sido acompanhado

ocorrem. Para Cruz (2005), estudos
epidemiológicos recentes apontam
verdadeiras epidemias das chamadas
doenças profissionais ou doenças re-
lacionadas ao trabalho. Do ponto de
vista das patologias atribuídas à or-
ganização e ao processo de trabalho,
é possível verificar nos estudos
especializados o modo como progri-
dem os efeitos somáticos e psicoló-
gicos relacionados ao barulho, às vi-
brações, ao ritmo, à densidade e à
intensidade de trabalho, denomina-
dos genericamente de afecções
periarticulares, alergias, estresse e
descompensações psicológicas. É
válido, portanto, inquirir sobre a
evolução quantitativa e qualitativa
dos fatores de risco à saúde do tra-
balhador dentro das categorias pro-
fissionais.

Este trabalho pretende ca-
racterizar aspectos do trabalho de
professores universitários e sua in-
fluência nos processos de saúde. Po-
rém, de que maneira um estudo so-
bre as condições de trabalho e de
saúde na atividade de docentes uni-
versitários pode contribuir a comu-
nidade científica dedicada ao estu-
do das relações entre saúde e lazer?
Em quais aspectos os processos de
adoecimento repercutem na quali-
dade dos afetos e das relações de
trabalho dos trabalhadores da edu-
cação? Será que é possível discutir
a qualidade de vida no trabalho des-
ses profissionais sem avaliar as his-
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de uma crescente depreciação da
atividade docente, em razão dos
baixos investimentos nas ações de
melhoria da educação superior, seja
do ponto de vista dos ambientes de
trabalho, da remuneração ou, ain-
da, do reconhecimento social desse
trabalho. O resultado disso tudo,
invariavelmente, acentua efeitos per-
versos de desgaste físico e psicoló-
gico, absenteísmo e, até mesmo,
abandono da profissão.

As marcas do trabalho na
vida dos trabalhadores
“cuidadores”

Nas duas últimas décadas,
diferentes estudos têm sido realiza-
dos no campo das ciências sociais,
humanas e nas ciências da saúde em
relação aos processos de saúde e
doença da classe trabalhadora brasi-
leira. O crescente interesse que se
observa nos últimos anos, em escala
internacional, pelos danos provoca-
dos à saúde pelas condições de tra-
balho, são originários de diferentes
compreensões científicas, no univer-
so das categorias profissionais. Uma
delas, a prevenção e promoção da
saúde, tem produzido programas de
pesquisa e intervenção na busca pela
melhoria da qualidade de vida da
classe trabalhadora. Outra, lastreada
pelo viés dos estudos econômicos,
tem se preocupado, principalmente,

com os gastos e o desequilíbrio das
finanças públicas, à medida que se
avolumam os números de casos de
agravos à saúde decorrentes do
trabalho.

No Brasil, a década de 80 é
inicialmente marcada pelos estudos
sobre as Lesões por Esforços
Repetitivos- LER, especialmente en-
tre os bancários, introduzidos por
Mendes Ribeiro, em 1985, por
Moraes e Migues (1998) e, em segui-
da, por outros, como Knoplich
(1989), Oliveira (1991), Dimberg
(1991) e Leo e Coury (1998), que as-
sociam diagnósticos de tendinites,
tenossinovites, epicondilites e bur-
sites, preferencialmente de membros
superiores, às características do tra-
balho.  A partir de 1986, são caracte-
rizados casos de LER em outras cate-
gorias profissionais, como, por exem-
plo, operadores de caixas de super-
mercados, equipes de enfermagem e
médicos ultrassonografistas (MO-
RAES e MIGUES, 1998). Considerado
como um conjunto de doenças que
se caracterizam pela ocorrência de
sintomas como dor, parestesias, sen-
sação de peso e/ou fadiga, sua
etiologia é multifatorial, o que im-
plica em múltipla causalidade (inclu-
indo fatores de ordem física,
organizacional, psicossocial, indivi-
dual e sociocultural) sendo possível,
portanto, ocorrer em qualquer  tra-
balhador, em qualquer dos seus seg-
mentos corporais.
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No decorrer da década de
90, o crescimento do número de
casos ou conjunto de sintomas es-
pecíficos, em diferentes categorias
profissionais, como, por exemplo, os
problemas de coluna vertebral, prin-
cipalmente nos segmentos cervical
e lombar, motivaram muitos pedi-
dos de benefícios previdenciários
(GONZAGA, 2000). Embora o NIOSH
(National Institute of Occupational
Safety and Health) já previra, em
1983, que os problemas de coluna
atingiriam grande parte da classe
trabalhadora no mundo inteiro no
ano de 2000, é na década de 90 que
os registros e as estatísticas apon-
tam como um dos principais moti-
vos de afastamento do trabalho, es-
tando entre os cincos principais
motivos de afastamento e de apo-
sentadoria precoce (KNOPLICH,
1989; GONZAGA, 2000).

Nos dias atuais, quando
tais lesões não são tratadas como
LER e, sim, como DORT – Distúrbi-
os Osteomusculares Relacionados ao
Trabalho, observa-se o crescimento,
tanto em número de casos quanto
em número de categorias profissio-
nais atingidas. O aumento da
prevalência destes distúrbios assina-
la o seu caráter epidêmico, expres-
sado nos números levantados pela
Previdência Social.

Recentemente, a partir do
Programa Multiprofissional de Aten-
ção à Saúde do Trabalhador (PMAST),

desenvolvido desde maio de 2002
pelo Laboratório de Psicologia do
Trabalho da UFSC, em Florianópolis,
tem sido constatado que trabalha-
dores diagnosticados com distúrbi-
os músculo-esqueléticos, acompa-
nhados de quadros álgicos, invaria-
velmente apresentam alterações
emocionais. Até o momento, três
categorias têm nos chamado à aten-
ção, pelo fato de apresentar um cres-
cimento no número de afastamen-
tos por adoecimento: trabalhadores
da limpeza e conservação de prédi-
os e condomínios, operadores de
teleatendimento e professores. Jun-
tos, perfazem aproximadamente 45%
dos trabalhadores atendidos.

Associadas aos estudos so-
bre LER/DORT, têm sido produzidas
outras pesquisas no Brasil sobre con-
dições de trabalho e processos de
adoecimento entre trabalhadores com
enfoque na saúde mental. Informa-
ções do INSS, colhidas a partir do fi-
nal da década de 90, mostram que,
entre os trabalhadores do mercado
formal, os transtornos mentais já ocu-
pam o terceiro lugar entre as causas
de concessão de benefício previ-
denciário como auxílio doença, afas-
tamento do trabalho por mais de 15
dias e aposentadoria por invalidez
(CRUZ, 2001; JACQUES, 2003).

Para Codo, Sampaio e Hi-
tomi (1993) a organização do tra-
balho exerce uma ação específica
sobre o indivíduo e seus processo
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psicológicos. A partir de certas con-
dições, pode surgir um sofrimento
fruto do choque entre a historia pes-
soal (projetos, necessidades, esperan-
ças e desejos) e uma organização de
trabalho que não os reconhece. Esse
sofrimento de natureza psicológica
inicia quando o indivíduo não pode
realizar mudanças na sua tarefa a fim
de adaptá-la as suas necessidades fi-
siológicas e psíquicas. A relação ho-
mem – trabalho fica bloqueada.

Para Dejours (segundo
LUNARDI FILHO, 1997), a organiza-
ção do trabalho é, de certa forma, a
expressão da vontade do outro, pois
o trabalhador é dominado e forçado
a agir conforme a vontade desse.
Com isso, torna-se despossuído de
seu corpo físico como também desa-
propriado de sua competência. Quan-
do ocupa um cargo ou função numa
organização, encontra a sua espera
um conjunto de tarefas que devem
ser cumpridas, objetivos e meios para
realizá-las já determinados. Resta-lhe
apenas executá-las. Se não há nenhu-
ma condição de adequação do traba-
lho a própria personalidade do tra-
balhador, este aumenta sua carga
psíquica o que resulta em sofrimen-
to. Esse advém de sentimentos gera-

dos por diversos aspectos que pro-
vocam disfunções pessoais e
organizacionais. Dentre outros,
pode-se citar o sentimento de inuti-
lidade (o indivíduo não percebe va-
lorização e finalidade de seu traba-
lho); sentimento de falta de dignida-
de (vergonha de ser apenas uma
“peça da engrenagem”); sentimento
de desqualificação (cujo sentido re-
percute não só para si como também
para o ambiente de trabalho).

Segundo a psicodinâmica
do trabalho3, o trabalhador, ao bus-
car no trabalho a fonte de prazer e
realização e encontrar nele uma fon-
te de sofrimento e desgaste, entra-
rá em conflito com a organização,
pois no contexto de trabalho, a or-
ganização é a vontade do outro que
se impõe sobre si. Na medida em que
as pessoas internalizam suas expec-
tativas confrontando-as com uma
realidade discrepante, surge o con-
flito que incide negativamente no
seu equilíbrio emocional (DEJOURS,
1994). No trabalho do professor exis-
te uma exigência de responsabilida-
de que deve ser compensada pelo
reconhecimento do trabalho. Se o
docente não percebe o reconheci-
mento de seu trabalho, a responsa-

3 Disciplina originada dos estudos sobre psicopatologia do trabalho de Le Guillant (1950-52) e dos
estudos de Christophe Dejours no período de 1970-1980, especialmente a partir de sua obra
clássica “A loucura do trabalho – estudos sobre psicopatologia do trabalho” (1983). A psicodinâmica
do trabalho incorpora especialmente a tradição compreensiva de investigação da construção da
intersubjetividade nas situações de trabalho com base na analise da dinâmica da relação entre a
organização do trabalho e o processo de prazer-sofrimento vivenciado pelo trabalhador.
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bilidade exigida passa a ser perce-
bida como uma sobrecarga geral-
mente experimentada como um con-
flito, que repercute negativamente
na sua saúde.

Não resta dúvida de que ho-
mem e trabalho estão intimamente
relacionados, pois esse contribui na
formação da subjetividade e identi-
dade do indivíduo e essas agem so-
bre sua percepção, desempenho e
aquisições provenientes de seu tra-
balho. De acordo com Codo, Sampaio
e Hitomi (1993, p. 59) “tentar com-
preender o homem sem considerar o
trabalho é tentar compreender o ho-
mem, apesar de sua vida”. Os mes-
mos autores acrescentam que “o ho-
mem produz sua própria existência
na medida em que trabalha, arquite-
tando a estrutura social com suas
próprias mãos, a mesma estrutura
que lhe servirá de habitat; o homem
é o meio ambiente do homem”.

Condições de trabalho e
desgaste profissional entre
professores

Trabalho, Educação, Saú-
de. Trata-se de um trinômio que fun-
damenta a construção e desenvolvi-
mento de uma sociedade e de uma
nação, enfatizada geralmente, nos
projetos de governo e nos discursos
políticos, mas nem sempre bem cui-
dados.

As Universidades são cen-
tros de produção e difusão do co-
nhecimento, que fundamenta a for-
mação profissional e pessoal dos
futuros trabalhadores, e, por conse-
guinte, o desenvolvimento da orga-
nização social. O mundo do traba-
lho e da produção, cada vez mais
competitivo no campo da economia
e da participação social e política,
imprime mudanças nas relações de
compromisso, nos contratos e nos
valores sociais, deixando marcas in-
deléveis na vida das pessoas, que se
esforçam para desenvolver capacida-
des de enfrentamento, de esquiva ou
de controles constantes sobre os
processos de manutenção da saúde
física e psicológica.

A docência é uma das mais
antigas ocupações e a figura do pro-
fessor é anterior à criação das insti-
tuições de ensino. A docência e os
processos de ensino-aprendizagem
vem se modificando ao longo da
institucionalização dos processos de
formação profissional, especialmen-
te em função das transformações no
mundo do trabalho e da produção,
das mudanças culturais e da evolu-
ção tecnológica, que repercutiram e
repercutem sobre as condições de
vida e trabalho dos professores. Para
Esteve (1999), professores de todas
as partes do mundo tiveram que se
adaptar às características evolutivas
dos processos de trabalho na
docência, ainda que, na maioria das
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vezes, não se tenha evoluído neces-
sariamente na melhoria das condi-
ções objetivas neste tipo de exercí-
cio profissional.

Os professores e educado-
res, em geral, ocupam um lugar espe-
cial no processo social e produtivo. Re-
alizam atividades de assistência
interpessoal e de dedicação no apren-
dizado dos outros, invariavelmente os
colocando numa condição de maior
predisposição aos chamados transtor-
nos psicossociais no trabalho que, as-
sociados aos agravos na condição fí-
sica (no caso das Lesões por Esforços
Repetitivos - LER, por exemplo), acen-
tuam os desgastes profissionais. Den-
tre os principais transtornos psicos-
sociais o trabalho, destacam-se as neu-
roses do trabalho, a fadiga psicológi-
ca, o estresse e a síndrome da desis-
tência. Aubert (1996) faz uma distin-
ção entre estresse profissional e neu-
rose profissional. O primeiro é carac-
terizado como perturbação no indiví-
duo decorrente da excessiva
mobilização de sua “força adaptativa”
para o enfrentamento de demandas
de seu ambiente laboral que extra-
polam suas capacidades físicas ou psí-
quicas atuais. É de caráter passageiro
quando os fatores desencadeantes po-
dem ser controlados. A neurose pro-
fissional é descrita como “um estado
de desorganização persistente da per-
sonalidade, com conseqüente instala-
ção de uma patologia, vinculada a uma
situação profissional ou organiza-
cional determinada” (p. 165).

A produção do conhecimen-
to sobre saúde e trabalho docente no
Brasil é incrementada ao longo da dé-
cada de 90. Embora incipiente, o que
já se produziu até o momento revela
um crescimento significativo no nú-
mero de casos de estresse e da
síndrome da desistência (burnout)
entre os docentes, associados ou não
a outras patologias. As pesquisas de
Esteve (1999) e de Codo (1999) afir-
mam que as condições de trabalho
dos docentes brasileiros, a exemplo
das condições de trabalho dos docen-
tes americanos e europeus são con-
sideradas precárias e têm sido apon-
tadas, nas pesquisas atuais, com
geradosras de adoecimento físico e
psicológico. A reversão da situação
de saúde depende da elucidação dos
fatos: depende de se saber, com cla-
reza, em que condições trabalham os
docentes brasileiros.

A profissão docente, exis-
tente há séculos, atravessa, contem-
poraneamente um dos seus piores
momentos. O mestre, visto antes
como uma figura profissional essen-
cial para a sociedade, é hoje um pro-
fissional que luta pela valorização e
reconhecimento social do seu traba-
lho. Daqueles que persistem na pro-
fissão, muitos já apresentam sinais
de adoecimento físico ou psicológi-
co com diagnósticos conhecidos e
causas desconhecidas.

Os profissionais docentes
começam a demonstrar sinais de al-
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terações das condições de trabalho e
de saúde nos países Europeus (Sué-
cia, França, Alemanha e Reino Unido)
no início da década de 80. O estresse
e a Síndrome da desistência (burnout)
eram apontados como os principais
problemas entre professores naque-
la época, com implicações sobre o
absenteísmo por doença e abando-
no da profissão, como relata José
Manoel Esteve em seus estudos pu-
blicados, pela primeira vez, em 1987.
Nas pesquisas citadas por Esteve
(1999), as queixas apresentadas pe-
los professores estão relacionadas às
condições físicas e psicossociais do
trabalho. Ressentidos com a desva-
lorização do seu trabalho, alguns
professores adoecem, mas permane-
cem trabalhando, enquanto outros
optam por abandonar a docência em
busca de melhores condições de tra-
balho e de saúde em outras ativida-
des ocupacionais

No Brasil, seguindo essa
tradição de pesquisas, Helga Rei-
nhold publica, em 1985, um estudo
sobre as fontes e os sintomas de
estresse ocupacional em professores,
apontando a precariedade das con-
dições de trabalho como a principal
causa dos eventos estressores que
ocorrem nesses profissionais, Anteri-
ormente, a tendência entre os pro-
fessores era de apresentar, ou melhor,
registrar em seus pedidos de afasta-
mentos ou em suas fichas de saúde,
problemas de ordem física, especifi-

camente, problemas de distúrbios da
voz como a calosidade das cordas
vocais e disfonia, que foram docu-
mentados em pesquisas da década de
90 (TENOR, CYRINO e GARCIA, 1999).

O ensino, visto como uma
prática profissional, possui caracte-
rísticas particulares, geradoras de fa-
tores causadores de problemas físi-
cos e psíquicos. O pó de giz, por exem-
plo, provoca irritações e alergias na
pele e nas vias respiratórias. A neces-
sidade de falar incessantemente e
alterar o tom de voz repetidas vezes,
segundo a clínica médica especializa-
da, provoca calosidade das cordas
vocais. Por último, a quase obriga-
toriedade da bipedestação de longa
permanência causa sobrecargas mus-
culares e para o sistema circulatório,
provocando desconforto e/ou dor, le-
vando o docente a afastar-se do am-
biente de trabalho e em casos extre-
mos, aposentar-se precocemente ou
abandonar a profissão (CASTRO,
1999; FONSECA, 2001).

Os estudos realizados com
professores (tanto os estudos que
abordam o estresse como os que
abordam as condições de trabalho
e saúde), caracterizam a prática de
ensino como um trabalho dotado de
intensificação das relações inter-
pessoais que mobiliza os chamados
fatores psicossociais do trabalho
docente. (CODO, 1999; ESTEVE,
1999).Os resultados das pesquisas
apontam que a não (ou des) valori-
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zação e o não reconhecimento do tra-
balho docente, expressos generica-
mente pela percepção de desrespei-
to por parte dos alunos (e até mes-
mo da sociedade), as condições sala-
riais (que não condizem com a im-
portância e a responsabilidade soci-
al deste trabalho), a necessidade de
ampliação da jornada de trabalho
para recompor salário, os aumentos
expressivos de alunos em salas de
aula, além da luta permanente por
manter-se no emprego, tudo isso,
têm contribuído para a perda de qua-
lidade da saúde dos professores.

O professor é contratado
para realizar tarefas prescritas como
ministrar aulas (e conteúdos), orien-
tar pesquisas e leituras e acompanhar
o desenvolvimento dos alunos, na
perspectiva de avaliá-los no momen-
to oportuno. É de sua competência
aprovar ou reprovar o aluno, em re-
lação ao conhecimento e domínio dos
conteúdos desenvolvidos em sala de
aula e em laboratórios de ensino e
de pesquisa. É dele a competência de
atestar ou não o aproveitamento do
aluno durante o período letivo e se
ele está apto a seguir em frente e
assimilar novos conteúdos. Na ver-
dade, essa competência envolve crí-
tica, auto-crítica e responsabilidade
por parte do professor.

A autonomia, mesmo que
regulada pela direção do Departamen-
to ou da Universidade, não tira do pro-
fessor a flexibilidade em administrar

seu próprio cotidiano de trabalho. Ao
avaliar o que julga essencial em ter-
mos de transmissão de conhecimen-
to, o professor tem a liberdade, em
sala de aula, de administrar as ativi-
dades de acordo com seu senso críti-
co e sua criatividade (WENZEL, 1991;
TENFEN, 1992). Esse é um dos aspec-
tos que faz com que o trabalho do
professor não se torne rotina, dado
que é a sua capacidade de poder
interagir que leva o aluno a participar
como sujeito ativo no processo de
ensino-aprendizagem. Ainda que,
porventura, as tarefas da docência
possam ser repetitivas, é a forma de
executá-las que as torna interessantes,
qualificando o trabalho do professor,
afastando-o da monotonia, caracterís-
tica do trabalho constituído por tare-
fas repetitivas e fragmentadas.

O saber construído ao lon-
go do processo de formação profissi-
onal do professor é confrontado com
a realidade do trabalho de ser respon-
sável pela educação de duas, três ou
até quatro turmas de quarenta alunos
(número médio de alunos por turma),
com duas ou mais disciplinas diferen-
tes para ministrar durante o ano leti-
vo. De uma forma geral, o professor
recorre a esforços extras para atuali-
zar conhecimentos e instrumentalizar-
se em novas tecnologias didático-pe-
dagógicas, cumprindo uma jornada
de trabalho que extrapola em horas
semanais a jornada prevista em seu
contrato de trabalho.
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As demais tarefas, conside-
radas atividades burocráticas como,
por exemplo, o preenchimento dos
diários de classe, o registro da fre-
qüência e da avaliação dos alunos
são atividades rotineiras e, portanto
desinteressantes, na maioria dos ca-
sos executadas no domicílio do pro-
fessor. Como se vê, o trabalho docen-
te é composto de várias atividades e
ele não pode ser decomposto e divi-
dido entre vários professores, como
é possível dividir o trabalho em uma
linha de montagem. Este é um tra-
balho que é iniciado e terminado
pelo mesmo trabalhador.

De fato, o trabalho docen-
te requer habilidades intelectuais,
mas não está isento de habilidades
físicas. A realização das atividades,
intra ou extraclasse exige do profes-
sor condições físicas e psicológicas,
pois as atividades envolvem esforço
físico (necessidade de força e resis-
tência muscular para a busca de in-
formações atualizadas, transporte de
livros e materiais e ficar sentado ou
em pé por tempo prolongado escre-
vendo ou desenhando – o que en-
volve gasto energético/calórico e al-
terações fisiológicas) e esforço men-
tal (para as exigências cognitivas e
psíquicas).

Cargas de trabalho na ativi-
dade docente

As cargas de trabalho re-
presentam, segundo Seligmann-Sil-
va (1994), um conjunto de esforços
desenvolvidos para atender as exigên-
cias das tarefas, abrangendo os es-
forços físicos, cognitivos e psicoa-
fetivos (emocionais) que são tradu-
zidos como desgaste, segundo
Laurell e Noriega (1989), na capaci-
dade potencial corporal e psicológi-
ca dos trabalhadores. De acordo com
Cruz (2002), os estudos realizados
pela Psicologia do Trabalho e pela
Ergonomia, ao confirmarem a exis-
tência das cargas de trabalho como
um produto da relação entre as exi-
gências do trabalho e a capacidade
do trabalhador em respondê-las de
forma efetiva e com menor desgas-
te. Destacam a importância de sua
caracterização e dimensionamento,
tendo em vista a sua íntima relação
com o processo de produção e orga-
nização do trabalho e com as dife-
rentes formas de adoecimento físico
e psicológico.

O termo “carga de trabalho”
substitui o termo “fatores de risco”,
que é uma evolução do termo “fato-
res nocivos” utilizados por Oddone,
Gastone, Briante e cols. (1986) que sig-
nifica riscos próprios do ambiente
laboral, aos quais estão expostos os
trabalhadores. A substituição se dá em
razão dos vários significados de risco.
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Na Medicina do Trabalho e na Epi-
demiologia, o termo “risco” pode ser
utilizado na acepção de fator de ris-
co, identificando possíveis agentes
ou substâncias capazes de determi-
nar um efeito sobre a saúde, estabe-
lecendo a probabilidade que deter-
minado evento venha ocorrer. Os ris-
cos seriam, na verdade, a existência
de agentes ou substâncias capazes de
influenciar nas condições de saúde e
nos processos de adoecimento dos
trabalhadores.

A expressão “carga de traba-
lho” expressa um novo conceito
enfocando o processo e a organiza-
ção do trabalho (FACCHINI, 1994). Ela
engloba os fatores nocivos capazes de
provocar estresse ou tensão emocio-
nal (monotonia, repetitividade, pres-
sões, responsabilidades) como englo-
ba, também, os fatores de riscos físi-
cos, químicos, biológicos, fisiológicos.
Na evolução da terminologia aplica-
da, torna-se possível compreender e
traduzir os efeitos psicogênicos que
os riscos ocupacionais (de qualquer
natureza) provocam no dia-a-dia dos
trabalhadores. O trabalhador está ex-
posto, cotidianamente, às cargas de
trabalho. Assim, para cada ramo pro-
dutivo e para cada processo de traba-
lho é possível identificar um perfil de
cargas de trabalho que conformam
um padrão de desgaste operário
(SELIGMANN-SILVA; FACCHINI, 1994;
CRUZ, 2002).

A organização do trabalho
determina as suas cargas de traba-

lho, definidas por Greco, Oliveira e
Gomes (1996, p. 61) “como exigên-
cias ou demandas psicobiológicas do
processo de trabalho”. Considerando
que todo o trabalho é constituído de
cargas, o trabalho docente também
as tem: cargas físicas – exigências
que têm materialidade externa e que
se modificam na interação com o cor-
po (interação ambiental), e cargas psí-
quicas – disposições psicológicas que
adquirem materialidade no próprio
corpo e se expressam por meio dele
(reações emocionais), que influenci-
am direta e indiretamente na saúde
e na vida dos professores.

Em pesquisas recentes so-
bre a caracterização de cargas de tra-
balho entre professores de Univer-
sidades Federais do sul do Brasil, re-
alizadas por Cruz (2003), Lemos
(2005) e Cruz e Lemos (2005), fo-
ram identificados diferentes aspec-
tos das condições de trabalho gera-
dos de desconforto físico e mal-es-
tar psicológico entre os professores.
Numa escala de 5 pontos, foi
identificada uma hierarquia de cres-
cente de percepções de carga, con-
forme mostra a tabela 1, assinalan-
do, os diferentes problemas que his-
toricamente fazem parte do proces-
so de trabalho docente. Os constran-
gimentos relacionados à organiza-
ção do trabalho foram considerados
as maiores fontes de incômodo, es-
pecialmente a desproporcionalidade
entre o salário recebido e as respon-
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Tabela 1 - Avaliação de cargas de trabalho entre professores universitários
(N=256)

Itens M Dp 

Perceber a desproporcionalidade entre o salário e a responsabilidade de trabalho 4.0 1.2 
Perceber o ruído produzido pelas conversas paralelas entre os alunos 3.5 1.0 
Verificar o estado de conservação de materiais e equipamentos utilizados em aula 3.3 1.2 
Permanecer em pé,parado ou andando, durante as aulas 3.2 1.4 
Estar exposto à riscos de contaminação durante a execução de tarefas em aula 3.1 1.3 
Permanecer em pé, com flexão, inflexão e rotação do tronco em atividades práticas 3.1 1.4 
Tenho estado descontente com as condições de trabalho 3.1 1.1 
Ter necessidade de falar constantemente durante as aulas 3.1 1.3 
Ver aluno carregar materiais escolares nas aulas práticas por não ter onde guardar 3.0 1.4 
Distribuição do espaço físico dos ambientes de trabalho 3.0 1.4 
Condições de ruído produzido pelo fluxo de  pessoal  no ambiente  de trabalho 3.0 1.1 
Ter dificuldade de acesso à materiais e equipamentos necessário às aulas práticas 3.0 1.7 
Perceber o distanciamento entre os colegas de Departamento 2.9 1.3 
Lidar com alunos percebidos como dispersivos em aula 2.9 0.9 
Perceber aluno fazendo outras atividades não relacionadas ao conteúdo da aula 2.9 1.2 
Condições de ruído produzido por equipamentos no ambiente de trabalho 2.9 1.7 
Condições de temperatura dos ambientes de trabalho 2.9 1.1 
Calcular médias das notas das avaliações dos alunos 2.8 1.6 
Ter necessidade de alterar o tom de voz  para ser ouvido pelos alunos 2.8 1.1 
Desproporção entre o número de alunos e a capacidade de dar atenção a todos 2.8 1.3 
Participar das reuniões de Departamento 2.8 1.4 
Lidar com alunos percebidos como apáticos em aula 2.8 1.4 
Pressões (de tempo, metas e prazos) no trabalho 2.8 1.2 

Estressores relacionados ao
trabalho e a síndrome da de-
sistência (burnout) em do-
centes

O desgaste físico e emoci-
onal a que os professores estão sub-
metidos em seu ambiente de traba-
lho e na execução de suas tarefas é
bastante significativo na determina-
ção de transtornos relacionados ao

estresse, como é o caso das depres-
sões, transtornos de ansiedade, fo-
bias, distúrbios psicossomáticos e a
síndrome da desistência (burnout).

Os estímulos estressores
ligados à atividade de trabalho são
variados, e podem ser simplificados
da seguinte forma: sobrecarga –
denotada pela urgência de tempo,
responsabilidade excessiva, falta de
apoio e expectativas excessivas pró-
prias ou de pessoas que o cercam;

sabilidades assumidas, o estado de
conservação de materiais e equipa-

mentos e a exposição a riscos de con-
taminação.
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falta de estímulos – tédio; solidão
ou falta de solicitações de sua capa-
cidade e potencial; ruídos, alterações
do sono; falta de perspectivas; mu-
danças constantes determinadas
pela organização, por introdução de
novas tecnologias, mudanças no
campo de atuação profissional,  mu-
danças auto-impostas, além da ne-
gligência no cuidado com as condi-
ções ergonômicas na organização do
trabalho, que invariavelmente ten-
dem a comprometer física e psico-
logicamente os professores
(BARONA, 1991; CARLOTTO e GOBBI,
1999; BENEVIDES-PEREIRA, 2002).

É importante ressaltar que,
normalmente, o desânimo, a falta
de motivação e interesse e o desca-
so em relação ao trabalho, foi e ain-
da é tratado por muitas pessoas
como “preguiça”, “dissimulação” ou,
ainda, outros termos depreciativos.
Esse parece ser um dos aspectos que
vai levando o indivíduo a lutar con-
tra a síndrome da desistência (à
medida que não reconhece a sua
existência) a se esgotar cada vez
mais, ampliando o seu sentimento
de desistência não só do trabalho,
mas também da própria vida.

De uma forma geral, o que
se percebe é um acúmulo de traba-
lho. As tarefas tendem a serem
diversificadas, mas fragmentadas;
aumentam as exigências profissio-
nais por qualificação e metas de pro-
dutividade nas publicações, orienta-

ções e participação na comunidade
científica. Crescem as crises (do sis-
tema educacional e nas instituições
de ensino), as divergências e o des-
caso com a educação no cenário na-
cional, o que se reflete nas condi-
ções de trabalho dos docentes
(WENZEL, 1991; TENFEN, 1992; CO-
DO, 1999; ESTEVE, 1999).

Os estressores relacionados
ao trabalho estão divididos em dois
grupos distintos: estressores do am-
biente físico e demandas estressantes
do trabalho e de seu conteúdo. Os pri-
meiros referem-se a ruídos, vibração,
qualidade de iluminação, temperatu-
ra, higiene, ventilação, adequação de
espaço físico dentre outros fatores.
Todos esses, podem trazer conseqü-
ências psicológicas e ergonômicas
sobre a saúde do trabalhador.

Sobrecarga de trabalho: ocor-
re tanto em termos qualitativos como
quantitativos. É considerada causa do
estresse (BIANCHI, 1990; CHERNISS,
1983; COHEN-MANSFIELD e ROSEN-
THAL, 1983/1989; DEWE, 1989;
FORNÉS, 1994; PARAGUAY, 1990).
Peiró (1992) descreve que essas so-
brecargas de trabalho produzem sin-
tomas de estresse físico e psicológi-
co e assim os enumera: tensão e in-
satisfação no trabalho, ansiedade,
sensação de ameaça, redução da
auto-estima, elevação do nível de
colesterol circulante, aumento da
taxa cardíaca, resistência da pele e,
consumo de tabaco. O excesso de
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horas trabalhadas reduz a possibili-
dade de apoio social do indivíduo.

Relações interpessoais no tra-
balho: boas relações entre pessoas que
compõem o grupo de trabalho são
fator fundamental para a saúde pes-
soal e organizacional (LLOPIS, 1993;
CRAWFORD, 1993; FORNÉS, 1994). A
qualidade das relações interpessoais
é potencializadora de agentes
estressores. O conflito pode gerar cres-
cimento e estimular novas soluções,
mas se contínuo gerará frustração,
tensão, doenças psicossomáticas e
outros males (PEIRÓ, 1993).

Estágios de desenvolvimento
da carreira profissional: Peiró (1993)
relaciona a fase inicial de desenvol-
vimento da carreira com discrepân-
cias entre expectativas e realidade.
A fase de consolidação da carreira é
dedicada à busca de equilíbrio en-
tre as demandas familiares e a pró-
pria carreira. A seguinte, fase de ma-
nutenção da carreira, pode gerar
estresse à medida que é constatado
o êxito na carreira e o fracasso na
vida pessoal. A última etapa refere-
se ao estresse causado pela evidên-
cia do envelhecimento do indivíduo
marcada pela aposentadoria.

Status profissional e salário:
para Peiró (1992) elevado status = sa-
lário mais alto = maior satisfação. Se
não há perspectiva dessa condição,
maior a possibilidade de estresse. O
mesmo autor sinaliza que a satisfa-
ção obtida em relação ao trabalho é

dependente da percepção de sua
equidade por parte do trabalhador.

Novidade ou variedade das
tarefas: Peiró (1993) afirma que o tra-
balho rotineiro e contínuo, durante
longos anos, torna o trabalhador
menos flexível e mais predisposto ao
estresse; em contrapartida, quando
ocorre excesso de mudanças de tare-
fa esse também pode se estabelecer.

Ambigüidade de funções: para
Heim (1992), esta ocorre quando
membros do grupo de trabalho têm
expectativas ou demandas incompa-
tíveis entre si, em relação ao indiví-
duo. Denomina-se também, ambigüi-
dade de funções, a sobrecarga decor-
rente de acúmulo de obrigações e res-
ponsabilidades provenientes de uma
ou várias funções que a pessoa de-
sempenha (FORNÉS, 1994). Cherniss
(1983) descreve forças específicas da
ambigüidade de funções como: falta
de informação sobre expectativas dos
colaboradores; conhecimento sobre
oportunidade de crescimento; infor-
mação necessária para o desempenho
no trabalho, dentre outras, que con-
tribuem para o aumento de tensão e
estresse do indivíduo.

Controle de atividades:
Crawford (1993) e Fornés (1994) ci-
tam essa variável como grau em que
o ambiente de trabalho permite ao
indivíduo controlar as atividades
que realiza no nível intrínseco (pla-
nificação e procedimentos) e extrín-
seco (salários, benefícios e horários).
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Quanto mais controle o indivíduo
possui, menor a possibilidade da
elevação da tensão ou surgimento
do estresse.

As mudanças no mundo do
trabalho provocadas pelo processo
de globalização da economia, a so-
fisticação tecnológica, a decadência
das relações humanas cooperativas
que são substituídas por aspectos
competitivos e de busca de recom-
pensas extrínsecas ao próprio traba-
lho como elementos importantes no
surgimento de sentimentos de inse-
gurança, ansiedade e diminuição da
auto-estima do indivíduo e de gru-
pos sociais.

Quando esses sentimentos
são intensos e permanentes, e as ca-
racterísticas da função no trabalho
também contribuem para a manu-
tenção destas condições, o indivíduo
apesar de tentar repetidamente so-
luções para essas questões, somado
ao desgaste dos constantes fracassos,
está vulnerável ao surgimento da
síndrome da desistência (burnout).
Conhecida também por seu nome de
origem - burnout – a síndrome da
desistência é um agravo à saúde pre-
dominantemente relacionado ao des-
gaste profissional na relação com o
trabalho. Suas principais manifesta-
ções são o rebaixamento da auto-es-
tima, o esgotamento emocional, o
surgimento de comportamentos ina-
dequados frente a sua clientela
(irritação, descaso, cinismo e
distanciamento), a diminuição da pro-

dutividade e da auto-realização no
trabalho, a instalação de transtornos
psicossomáticos e o absenteísmo.

Estudada em diferentes
países desde a década de 1970, no
Brasil, só recentemente a síndrome da
desistência tem recebido atenção por
parte da comunidade científica e polí-
tica e, por esse motivo, ainda são re-
lativamente escassos os trabalhos exis-
tentes sobre perfis epidemiológicos de
portadores dessa síndrome.

Freudenberger (1974) con-
sidera a síndrome da desistência um
estado de esgotamento ou exaustão
resultante de grande dedicação e es-
forço no trabalho, onde o indivíduo
afasta ou deixa de lado as suas pró-
prias necessidades. Inicialmente, pen-
sava-se a síndrome, afetando apenas
profissionais que são considerados
“cuidadores” (médicos, psicólogos,
agentes penitenciários, professores e
similares). Maslach e Leiter (1999) ob-
servam que a síndrome da desistên-
cia não é um problema do indivíduo,
mas principalmente do lugar onde
ele trabalha. Caracteriza-se pela pre-
sença de três fatores que podem apa-
recer associados, mas são indepen-
dentes: esgotamento emocional,
despersonalização e baixo envol-
vimento pessoal no trabalho.

A síndrome da desistência
apresenta maior prevalência em
profissionais que desempenham fun-
ção assistencial, especialmente no
âmbito da saúde e da educação, que
tem como características as exigên-
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cias elevadas de investimento na
relação interpessoal, no cuidado e
na dedicação ao trabalho. Dentre os
autores dedicados ao estudo deste
tema (EDELWICH e BRODSKY, 1980;
CHERNISS, 1980/1983; DEWE, 1988/
1989; COHEN-MANSFIELD e ROSEN-
THAL, 1989; MC GEE, 1989; CRAW-
FORD, 1993) é consenso que a sín-
drome acomete com maior freqüên-
cia indivíduos que atuam em profis-
sões caracterizadas por uma relação
interpessoal intensa entre profissi-
onal e cliente.

O estudo da incidência ou
prevalência dos sintomas da
síndrome da desistência nas profis-
sões pode nos ajudar a compreen-
der a natureza da etiologia ou nexo
do adoecimento. As ocupações
assistenciais são as mais afetadas,
pois estão fundamentadas na filo-
sofia humanística e a discrepância
entre expectativas e a realidade con-
tribuem para o nível de estresse que
tais profissionais experimentam
(ALVAREZ E FERNANDEZ, 1991).

Outro fator que contribui
para a alta incidência da síndrome
é o longo tempo dedicado aos cli-
entes que freqüentemente se en-
contram em situações dramáticas
gerando, com isso, uma relação
interpessoal provida de frustração,
medo, tensão emocional. A neces-
sidade de investigação nesta cate-
goria profissional, envolvendo ca-
racterísticas sócio-demográficas e

valores relacionados ao trabalho,
apresenta-se pertinente, pois como
as condições organizacionais e ca-
racterísticas pessoais afetam o tra-
balhador, também seus pensamen-
tos e atitudes influenciam tanto a
organização como o próprio desem-
penho profissional. É consenso na
literatura especializada, geralmen-
te de origem estrangeira, que a ca-
tegoria dos professores apresenta
um alto nível da síndrome da de-
sistência. Maslach e Leiter (1999)
observam que a síndrome da de-
sistência não é um problema dos
trabalhadores, mas principalmente
do lugar onde trabalham.

Conclusão

A educação é um dos pila-
res do desenvolvimento de uma so-
ciedade. Nela, como cenário, encon-
tram-se diversos atores (alunos, pro-
fessores, supervisores e diretores, e
os funcionários técnico-administra-
tivos) que desempenham diferentes
papéis. Cada um deles tem sua fun-
ção definida. E, para que cada um
desempenhe com êxito a sua fun-
ção, é necessário que as condições
(ambientais, técnicas e psicossociais)
sejam favoráveis.

As condições de saúde e
trabalho dos profissionais da edu-
cação têm despertado o interesse
em pesquisadores de diferentes áre-
as de conhecimento como sociólo-
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gos, psicólogos, epidemiologistas,
ergonomistas e demais profissionais
da saúde e do desporto. Os estudos
recentes, com base na contribuição
desses pesquisadores, revelam a pre-
ocupação com as condições do exer-
cício profissional de dos trabalhado-
res da educação, tendo em vista a
tendência crescente de transtornos
de saúde manifestados nos últimos
vinte anos.

O trabalho do professor,
visto na perspectiva dos estudos
sobre as relações entre processo de
trabalho e a saúde, não apresenta,
de uma forma geral, o mesmo des-
taque de investigação científica que
outras categorias do setor industri-
al e de serviços, como, por exem-
plo, os profissionais da construção
civil, dos transportes, da saúde e do
setor bancário.

A atividade docente, um tra-
balho diferente em alguns aspectos
como, por exemplo, ser um trabalho
que é iniciado e deve ser concluído
pelo mesmo trabalhador, e semelhan-
te em outros aspectos como jornada
de trabalho, hierarquia e remunera-
ção, parece, ainda, não ter desperta-
do o interesse dos cientistas, tendo
em vista o reduzido número de estu-
dos publicados sobre condições de
trabalho dos professores. Atualmen-
te, os professores, sem distinção do
nível de ensino em que atuam e in-
dependentemente de ser escola ser
ou privada, têm apresentado agravos

saúde que vão desde problemas de
voz, passando por DORT e chegan-
do a quadros de depressão, estresse
e burnout.

O trabalho do professor re-
presenta uma parte histórica e sig-
nificativa da expressão das relações
de trabalho, constituindo-se num
dos principais modos de construção
de processos institucionais no âm-
bito da educação e da aprendizagem
humanas.  Contudo, apesar de sua
importância social, os estudos so-
bre as implicações das condições de
trabalho na saúde dos professores
necessitam serem incentivados e
desenvolvidos na própria comunida-
de universitária.
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